
Assunto: Projeto de Lei Complementar nº 20/2023

Trata-se de parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 20/2023, de autoria do  Sr.
Prefeito Municipal, que  “Aprova a atualização do Plano Diretor de Turismo da Estância Turística de
Paraguaçu Paulista-SP.”

O Plano Diretor Municipal de Turismo da Estância Turística de Paraguaçu Paulista  é
um instrumento de planejamento que direciona e norteia as ações de desenvolvimento econômico,
político e social sustentável do turismo no Município, com o objetivo geral de definir o propósito de
Estância Turística a partir das potencialidades naturais, culturais e eventos, atendendo às expectativas
do  público-alvo  com  uma  série  de  produtos  turísticos,  inserindo  o  Município  como  atrativo
nacionalmente reconhecido, desenvolvendo econômica, social e ambientalmente a comunidade.

Nos termos do art. 6º da Lei Complementar Estadual n˚ 1.261/2015, o Plano Diretor
de Turismo deve ser aprovado e revisado a cada três anos. O do Município foi aprovado pela Lei
Complementar Municipal nº 232, de 18 de setembro de 2018. Os reflexos da pandemia de Covid-19
em 2021 atrasaram os trâmites do processo de revisão, que foi iniciado em 2022 e concluído em
2023. 

Artigo 6º -  O Poder Executivo deverá encaminhar à Assembleia Legislativa, a cada 3 (três) anos,
projeto  de  Lei  Revisional  dos  Municípios  Turísticos,  observados  o  ranqueamento  das  Estâncias
Turísticas  e  dos  Municípios  de  Interesse  Turístico  de  que  trata  o  §  2º  do  artigo  5º  desta  lei
complementar e outras melhorias implementadas pelo município, como a Lei Municipal das Micro e
Pequenas Empresas, cursos de capacitação profissional na área de turismo receptivo e condições de
acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

A  proposição  enquadra-se  quanto  aos  aspectos  de  iniciativa  e  competência,  nos
termos dos arts 7º, XXVI; 226, I, II e III e § único, todos da Lei Orgânica do Município, combinado com
arts. 30, Inciso I da Constituição Federal, que assim diz:

“LOM -Art. 7° - Ao Município cabe legislar e prover a tudo quanto respeite o interesse
local e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as
seguintes atribuições:
XXVI -  promover a proteção dos seus recursos naturais e do patrimônio histórico e
cultural, com o auxílio das outras entidades estatais e observando a legislação aplicável
e  legislando  sobre  novas  normas  de  proteção  e  preservação, para  pleno
desenvolvimento de suas atividades como Estância Turística;

Art. 226 - O Município proporcionará meio adequado à prática do turismo, mediante:
I - o aproveitamento dos recursos naturais, como locais de passeio e distração;
II - práticas excursionistas e
III - desenvolverá todas as ações e programas necessários a implantar equipamentos e
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práticas turísticas, de molde a atrair e criar condições estáveis e duradouras para a
formação  de  núcleo  permanente  e  sustentável  de  atividades  novas,  no  campo  do
turismo e atividades de lazer e recreação, para implantar uma Plataforma de Estância
Turística.

Parágrafo Único - Os serviços municipais de esporte e lazer atuarão em conjunto com
os de cultura, visando a implantação e ao desenvolvimento do turismo.”

“CF – Art 30 Compete aos municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;”

A matéria, por se tratar de lei complementar,  deverá ser submetida a dois turnos de
votação, conforme previsto no artigo 239, § 1º, alínea “b”, bem como obter votos da maioria absoluta
para sua aprovação, nos termos do artigo 53, § 1º, Inciso I do Regimento Interno.

“Art. 239 - Discussão é a fase dos trabalhos destinadas aos debates em Plenário.
§ 1º - Serão votados em dois turnos de discussão e votação, com intervalo mínimo de
dez (10) dias entre eles:
b) os Projetos de Lei Complementar;”

“Art. 53 - O Plenário deliberará:
§ 1º - Por maioria absoluta sobre:
I - Matéria tributária;”

O  regime  de  tramitação  é  normal,  devendo  ser  apreciado  pelas  comissões
competentes, especialmente na Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, conforme Art.
Art. 76 do R.I.,  para que se manifeste sobre os aspectos contábeis da proposição, especialmente face
ás Leis nº 4.320/1964 e 101/2000, bem como quanto à LDO.

“Art. 76 - As Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe:

§  2º -  A  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Redação  manifestar-se-á  sobre  a
constitucionalidade  e  legalidade  e  a  Comissão  de  Orçamento,  Finanças  e
Contabilidade sobre os aspectos financeiros e orçamentários de qualquer proposição.”

Todavia,  solicitou  o Autor, através  do Oficio  nº  807/2023-GAP,  protocolizado em
01/12/2023,  que  o projeto seja  convocado sessão extraordinária para sua apreciação em razão da
urgência e relevância da matéria.

A natureza relevante reside no fato de se tratar de matéria relacionada ao turismo do
Município e da manutenção do título e condição de “Estância Turística”  e a  urgência, por sua vez
decorre da necessidade de se aprovar o Plano Diretor de Turismo da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista-SP ainda neste exercício. Assim, considerando a proximidade do final do ano e do período de
recesso Legislativo, a fim de evitar a perda de oportunidade, esta propositura não pode esperar o
trâmite  ordinário,  restando  evidente  a  urgência  e  o  interesse  público  na  rápida  tramitação  da
matéria. 
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A realização de sessão extraordinária está prevista no Art. 31, § 2º  da Lei Orgânica do
Município e 177, § 1º  do Regimento Interno. 

"LOM - Art. 31 - A Câmara de Vereadores, durante as sessões legislativas, reunir-se-á
ordinária, extraordinária e solenemente, conforme dispuser seu Regimento Interno.
§2°  -  As  reuniões  extraordinárias e  solenes,  realizáveis  fora  do  estabelecido  no
parágrafo anterior, serão convocadas, em reunião ou fora dela, pelo Presidente da
Câmara de Vereadores, com uma antecedência mínima de quarenta e oito horas."

"RI -  Art. 177  As  sessões extraordinárias, no período normal de funcionamento da
Câmara, serão convocadas pelo Presidente da Câmara, em sessão ou fora dela.
§ 1º  Quando  feita fora de sessão, a convocação será levada ao conhecimento dos
Vereadores pelo Presidente da Câmara, através de comunicação pessoal e escrita,
com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.”

Por força do disposto no art. 17, inciso IX da Lei Orgânica, cabe ao Presidente  efetuar
a  convocação  de  sessão  extraordinária  para  apreciação  de  qualquer  projeto  de  lei,  desde  que
observado a urgência e a natureza relevante da matéria, de acordo com justificativas apresentadas
que embasam a convocação, na qual, para esta procuradoria jurídica, se fazem presentes.

Art. 17 - Ao Presidente da Câmara de Vereadores, seu representante máximo, cabem,
entre outras, as seguintes atribuições:
IX -  convocar  extraordinariamente  a  Câmara  Municipal,  no  período  das  reuniões
ordinárias, quando a matéria a ser apreciada for urgente e de natureza relevante.

Isto posto e constando ainda de regularidade quanto aos aspectos gramaticais e
regimentais, o presente Projeto de Lei é legal, face ás normas vigentes, podendo ter regular
tramitação e apreciação  pelo Egrégio Plenário.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 01 de dezembro de 2023

Mario Roberto PLazza
Procurador Jurídico
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